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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO OESTE
18° BATALIIAO DE TRANSPORTE

(4° EsqdMs Trem / 1935)
BATALHAO CAPITAO SYLVIO DE AZEVEDO PAlM PAMPLONA

1. DAS CONDIçOES GERMS DA CONTRATAcAO(art. 6°, XXIII, "a" e "i" da
Lei ti. 14.133/2021).

1.1. Contratação de cursos especializados para motoristas, nos termos da tabela abaixo,
conforme condiçöes e exigências estabelecidas neste instrurnento.

ITEM ESPECIFICAçAO CATSER UND QNT VALOR VALOR
UNITARIO TOTAL

______

_________________

Curso de Condutor de
_______ ____

____

1 veiculos de transporte de 15431 UND 25 460,00 11.500,00
produtos perigosos (MOPP)

Curso de Condutor de

2 veiculo de transporte de 15431 UND 25 460,00 11.500,00
emergéncla

Curso de Condutor de
veiculo de transporte 15431 UND 25 460,00 11.500,00
coletivo de passageiros

Curso de Condutor de
veiculo de transporte de 15431 UND 25 460,00 11.500,00
cargas indivisiveis

TOTAL 100 46.000,00

1.2. 0 prazo de vigência da contrataçAo e de 1 ano contado a partir de
________

de
2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. 0 custo estimado total da contrataço é de R$ 46,000,00 (quarenta e seis mu
reais),confon-ne custos unitários apostos na tabela aciina e em orçamento anexo.

2. FUNDAMENTAçAQ E DESCRIcAO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAAO (art. 6°, inciso XXIII, alInea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

2.1. A Contrataçâo da prestacào do serviço do item acima se faz necessária errrazo de
manter o quadro de efetivos de motoristas das 0rganizacôes Militares do/jCornando
Militar do Oeste em permanente estado de prontidâo.
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2.2. 0 Centro de Formacão de Motoristas Militar do 18° Batalhão de Tranporte TIt
classifica 01 ano, em media, 120 (cento e vinte) carteiras de habilitaçâo na categoIC 4ie D, para atender as necessidades das organizacôes Militares, corn isso se
necessário a formação, tambérn, desses motoristas nas qualificaçôes a serem
contratadas neste processo, junto a isso, o crédito dispoiibi1izado para a contrataçAo

dos cursos, dividido pelo valor de cada curso, chegouse na quantidade de candidatos a
qual está sendo contratada.

3. DESCRIçAO BA SOLUçAO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO
BE VIBA DO OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, ailnea 'c')

3.1. A descrico cia solucâo corno urn todo, encontra-se pormenorizada em tópico
especIfico dos Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS BA CoNTRATAçAo (art. 6°, XXIII, alInea 'ci' da Lei n°
14.133/21)

4.1, Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricâo do
objeto, devern ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contrataçöes Sustentáveis:

4.1.1.Utilizacão de produtos, de equiparnentos e de servicos
que, comprovadamente, favoreçam a reduçâo do consumo de
energia e de recursos naturais;
4.1.2. Acessibilidade para pessoas coin deficiência ou corn
mobilidade reduzida.
4.1.3. ResIduos sólidos possuern destinaçào adequada, segundo
a legisiacão ambiental;
4.1.4. Serào adotadas providências visando a economia de
energia elétrica por rneio da uti1izaco do menor niirnero
possivel de equiparnentos elétricos ou eletrônicos, bern como
lârnpadas. Os instruendos serAo orientados sobre essa
economia;
4.1.5. Serão adotadas providéncias visando a economia de água.
Os instruendos serâo orientados sobre essa economia;
4.1.6. Não haverá utilizacâo de produtos ou equipamentos que
contenharn substâncias degradadoras da camada de ozônio;
4.1.7. 0 material de consurno (papel, caneta, pranchetas e
outros utilizados na atividade) serâo utilizados da forina minima
possivel.

4.2. No será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da L n°
14.133/21. /
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5. VISTORIA

5 1 0 local para a execuco dos serviços no necessita de avaliaçào previa, po
tratar de cursos profissionalizantes ministrados por uma instituiçâo renomada já
reconhecida pelo contratante, haja vista a realizaco desses cursos em anos anteriores.

6. MODELO BE EXECUcAo CONTRATUAL (arts, 6° XXIII, aimnea "e" da Lei n.
14.133/2021).

6.1. Oprazo de execucão dos servicos será de 01('un) ano, corn inicio
____

de
de 2024.

6.2. Os serviços seräo prestados no seguinte endereco: Rua Raul Pires Barbosa 1784,

Chácara Cachoeira II, Campo Grande-MS.

6.2.1. A execuçäo contratual observará as rotinas abaixo/em
anexo:
6.2.2. Segunda a sexta-feira
6.2.3. 07h30 as 12h10 (rnanh)
6.2.4. 13h20 as 18h00 (tarde)

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execucäo dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensIlios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituicâo quando
necessário:

7.1.1. Sala de aula ampla e confortável para os alunos;

7.1.2. Equipamentos de muitirnIdia necessarios para execuco
do servico.

8. INFORMA cOES RJZLEVANIES PARA 0 DiM1WSJ0NAMEiVTO DA FROFOSTA

8.1. A dernanda do órgo tern corno base as seguintes caracterIsticas:

8.1.1. Ao final dos cursos, os alunos deverào estar aptos a
executar a função de motoristas em perfeito acordo corn as
normas vigentes.

9. MODELO BE GESTAO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alinea "1" da Left n
14,133/21) /

9.1. ROTINAS PE FIscALIzAcAo CONTIATUAL
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9.1.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas ai1es,

de acordo corn as clausulas avençadas e as normas da Let n°
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecuco total ou parcial (Lei no 14.133/2021, art. 115,
capUt).
9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacâo ou
suspensão do contrato, o cronograma de execucâo será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°
14.133/2021, art. 115, §5°).
9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput).
9.1.4. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorréncias relacionadas a execuçâo do contrato, determinando
o que for necessário para a regularizacão das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 10).
9.1.5. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em
tempo hábil para a adocäo das medidas convenientes, a situacAo
que demandar decisao ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).
9.1.6. 0 contratado deverá manter preposto aceito pela
Administraçâo no local da obra ou do servico para representá-lo
na execucao do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118).
9.1.7. A indicacao ou a manutençäo do preposto da empresa
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para
o exercicio da atividade (IN 5, art. 44, § 1°)

9.1.8. 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte,

o objeto do contrato em que se verificarem vIcios, defeitos ou
incorreçöes resultantes de sua execucäo ou de materiais nela
empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).
9.1.9. 0 contratado será responsável pelos danos causados
diretamente a Administração ou a terceiros em razào da
execucão do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalizacâo ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).
9.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execuçâo do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).
9.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos
trabaihistas, fiscais e comerciais no transferirá /7à
Administracão a responsabilidade pelo seu pagamento e jao
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poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, hit.
121, §1°).
9.1.12. As comurncacoes entre o orgao ou entidade e a
contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso
de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/20 17, art. 44, §2°).
9.1.13. 0 órgâo ou entidade poderá convocar representante da
empresa para adocão de providências que devam ser cumpridas
de imediato (IN 5/20 17, art. 44, §3°).
9.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento
equivalenteT o órgão ou entidade convocará o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentacão do
piano de fiscalizacao, que conterá informacoes acerca das
obrigacoes conhratuais, dos mecanismos de fiscalizacao, das
estratégias para execução do objeto, do piano complementar de
execuçäo da contratada, quando houver, do método de afericäo
dos resultados e das sancJes aplicáveis, dentre outros (IN
5/2017, art. 44, 31°).
9.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá
ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
9.1.16. Serâo exigidos a Certidâo Negativa de Débito (CND)
relativa a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da
Uniäo, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT), caso esses
docurnentos não estej am regularizados no SICAF.
9.1.17. Além do disposto acima, a fiscalizacao contratual
obedecerá as seguintes rotinas:
9.1.18. 0 fiscal de contrato do Orgão contratante visitará de
forma inopinada as instalaçôes de realizaço dos ciirsos, quando
estes estiverem sendo executados.

10. DOS CRITERIOS DE AFEmcAo E MEDI[çAO PARA FATURAMENTO

10.1. A avaliaçào d.a execuçào do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver
o redimensionamento no pagamento corn base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

10.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não
executar corn a qualidade mInima exigida as atividades
contratadas; ou

10.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos
para a execuço do serviço, ou utilizá-los corn qualidade ou
quantidade inferior demandada.

10.2. A afericao da execucão contratual para fins de pagamenlo considerará os
seguintes çritérios: /
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10 3 Critei zos de qualidade para a execucão contratual

10 4 Indicadore mmzinos deseinpenho para aceitacäo do .ervico 4
10.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIlLA da Instruc3'
Normativa SEGES/M1 no 05, de 2017, será indicada a retençào

ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sançöes cabiveis, caso se constate

que a Contratada:

10.6. Nio produziu os resultados acordados;

10.7. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nâo as
executou corn a qualidade minima exigida;

10.8. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos
exigidos para a execucâo do serviço, ou utilizou-os corn
qualidade ou quantidade inferior a dernandada.

11. DO RECEBIMENTO

11.1. Os serviços serâo recebidos provisoriamente, no prazo de
30 dias, contado da ernissâo de urn relatório de ordens de
serviço cumpridas, pelo(a) responsável pelo acornpanharnento e
fisca1izaço do contrato, mediante terrno detaihado, quando
verificado o curnprimento das exigências de caráter técnico.

11.2. 0 contratante realizará inspecão minuciosa de todos os
serviços executados, por rneio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados
pelo serviço, corn a finalidade de verificar a adequacäo dos
servicos e constatar e relacionar Os arrernates, retoques e
revisôes finais que se fizerem necessários.

11.3. Para efeito de recebirnento provisório, ao fmal de cada
periodo de faturarnento, o fiscal técnico do contrato apurará o
resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade cia prestacao dos serviços
realizados ern consonância corn os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
a contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

11.4. 0 Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto em que se verificarem vIcios, defeitos ou incorreçöe,
resultantes da execução ou materiais ernpregados, cabendo/fr
fiscalizaçâo nâo atestar a ültima e/ou ünica rnedição de servic,6s
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ate que sejam sanadas todas as eventuais pendencias ue
possam vir a ser apontadas no Recebirnento Provisório.

11.5. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando
cabIvel, a conc1uso de todos os testes de campo e a entrega dos
Manuais e Instrucöes exigiveis.

11.6. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada
fiscal ou a equipe de fiscalizaçào deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância corn suas atribuicoes, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

11.7. Quando a fiscalizaco for exercida por urn nico servidor,
o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusâo acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relacão a fiscalizaçào técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebirnento definitivo.

11.8. Os servicos poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte,

quando em desacordo corn as especificacöes constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo
sercorrigidos/refeitos/substituldos no prazo de l0dias, a contar

da notificaco da contratada, as suas custas, sem prejuIzo da
aplicacto das penalidades.

11.9. Os serviços sero recebidos definitivamente no prazo de
30 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comisso designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do servico e consequente

aceitaço mediante termo detaihado, obedecendo as seguintes
diretrizes:

11.10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a

documentacão apresentada pela fiscalizacão e, caso haja
irregularidades que irnpecarn a liquidacão e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçôes;

11.11. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de
recebimento definitivo dos servicos prestados, corn base nos
relatórios e documentacôes apresentadas; e

11.12. Comunicar a ernpresa para que emita a Nota Fiscal
Fatura, corn o valor exato dimensionado pela fiscalização, c91n
base no Instrurnento de Mediçao de Resultado (IMR.,). /
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11.13. 0 recebimento provisório ou definitivo nào excluir:
responsabilidade civil pela sohdez e pela segurariça do serv1co.,

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execuçto do contrato.

12. FORMA E CRJ[TERKOS BE sELEçAO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso
XXffl, alinea 'h', da Le ii. 14.133/2021)

12.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realizacão de procedimento de
dispensa de iicitacao, corn fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei n.°
14.133/2021 (indicar urn dos incisos do art. 75, da Lei n.° 14.133/2021, conJbrrne o
caso concreto).

12.2. Previamente a celebracão do contrato, a Administracao verzjIcara o eventual
descumpriinento das condiçôes para conlratacão, especialmente quanto a existência de

sancdo que a impeca, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais corno:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniäo ('www.portaldatransparencia.gov. br/ceis); e
c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ('ontroladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep)

12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
seu sócio majoritário, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sancöes impostas ao responsávei pela prática de ato de improbidade
adininistrativa, aproibicao de contratar corn o Poder PiThilco, inclusivepor intermédio
de pessoa jurIdica da qua! seja sócio majoritário.

12.4. Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para venjIcar se houve fraude por parte
das einpresas apontadas no Relatório de 0corrências Impeditivas Indiretas.

12.5. A tentativa de burla será verfIcada por rneio dos vInculos societários, linhas de
fornecimento similares, den/re outros.

12.6. 0 fornecedor será convocado para inanifestacão previamente a urna eventual
nega/iva de contratação.

12.7. Gaso atendidas as condicöes para contratacão, a habilitaçäo do fornecedor seth
verifIcadapor rneio do SICAF, nos documentos par ele abrangidos.

12.8. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentacäo constançf/
do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administraçao, a respecta
documentacao atualizada. //g;
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12.9. Não serâo aceitos documentos de habilitacâo corn indicacäo de CNPJ4PF 14'
diferentes salvo aqueles legalmentepermitidos c

12.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da'
inatriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pelaprópria natureza, comprovadarnente, forem ernitidos somente em
norne da matriz.

12.11. Seräo aceitos registros de CNPJ defornecedor matriz efihial com dferencas de
nimeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralizaçao do recoihirnento dessas contribuiçOes.

12.12 Para fins de contratação, deverá ofornecedor comprovar Os seguintes requisitos
de habilitaçäo:

13. Habilitaçiio Juridica:

13,1. Servico Social Autônomo, criado por meio da Lei no 8.706/93, estatuto aprovado
em 06 de setembro de 2016.

14. Habiitacöes fiscal, social e ti'abalhista:

14.1. prova de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa JurIdica (CNPJ);

14.2. prova de regularidadefiscalperante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçao
de certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (DA U) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

14.3. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

14.4. Declaracâo de que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicäo;

14.5. Prova de inexisténcia de débitos inadimphidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacão de certidão negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos
termos do Titulo VITA da Consohidacão das Leis do Trabaiho, aprovadapelo Decreto-

Lei n°5.452, de 1°de maio de 1943.

14.6. Prova de inscricào no cadasfro de contribuintes municipal, se houver, relativo a
domicIhio ou sede dofornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel co
o ob/eto contratuai
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Não é o caso, haja vista que a contratada será o SEST/SENAT

14.8. Prova de regular/dade corn a Fazenda Municipalou Distrital do doinicilio ou
sede dofornecedor, relativa a at/v/dade em cujo exercIcio contrata on concorre,

-

uir::::: :i::i:: ::iui::: t:1it.
tIm1PLJALSI:J1CL

INäoiocaso
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na.:: ::i&r::J1WilCJIiI

14.12. A dcciaraçao de rcgularidadc dc situaçäo do contribuinte individual DRSCI,
para cada urn dos coopcrados indicados,

14.13. A cornprovação do capital social proporcional ao ithincro dc cooperados
ncccssários a prcstacäo do scr'iço;

14.14. 0 rcgistro prey/sb na Lel n. 5.761/71, art. 107;

14.15. A cornprovacão dc intcgraçäo das rcspcctivas quotas partcs por pane dos
cooperac/os quc cxccutaräo p contrato,

flflflflflW.aICflStfl

Não é o caso de

15. ADEQUAçAO ORAMENTkRIA

Termo de Referenda - Servicos - Lei n° 14.133/21 -Contratac3o Dreta
Ataahzac3o:Junho/2022



15.1. As despesas decorrentes da presente contratacâo correräo a conta de recuro
especificos consignados no Orcamento Geral da União.

15.1.1. A contrataçâo será atendida pela seguinte dotaç4.FL
jrlo)

Gestão/Unidade 110407,
Fonte de Recursos: 1000000000;
Programa de Trabaiho Resumido: 168594
Elemento de Despesa: 339039;
Piano Jnterno: AJDTDEFOUTR;

15.1.2. A dotacão reiativa aos exercIcios jmnanceiros
subsequentes seth indicada após aprovacão da Lei

Orcamentària respectiva e iiberacão dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

Campo Grande, MJ - de U de 2024

/ /1/I T'l
MARCOS P4kJ ATIf4YDE - Cap

Presidente/fe41iipe de nej arnento

FLAVILO FREIT/.OJASCIMENTO -° Sgt
Membro da qK$e de Planejarnento

DIEGO DOOS FIGUEI[RA 2° Sgt
Methbo clt"uipe de Planejarnento

Aprovo o presente Termo de Refencia que tern como objeto a contrataçâo de prestacào de

serviço de cursos de especializacao de motoristas por instituicâo brasileira que tenha por

finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa e extensão.

IFUENATO DE

Grande,MS,i3 de 5 de2024

-Ten Cell Ri
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